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Primeiramente, parabéns pela aquisicdo do Material Completo
para Restituicdo do ICMS nas Contas de Energia! Aqui esta tudo o que vocé
precisa saber antes de comecar a captar clientes e dar inicio a uma nova etapa

na sua carreira como advogado.


http://www.materialjuridico.com.br

O primeiro aspecto que vocé deve levar em consideragdo € que
na fatura de energia elétrica de todos os consumidores do Brasil incide o ICMS,
imposto sobre circulagdo de mercadorias e servigos, cuja arrecadacdo €

encaminhada para os Estados e usada por eles para diversas func¢des.

O ICMS, como o préprio nome revela, deve incidir sobre
mercadorias e servicos em circulacdo. Logo, a conclusdo que se chega é de
gue na conta de energia elétrica o ICMS incide sobre o valor da energia

efetivamente utilizada pelo consumidor.

Contudo, ndo é isso o que vem ocorrendo em todo o Brasil!

Isto porque, além de incidir sobre a energia efetivamente utilizada
pelo consumidor, o ICMS também é cobrado sobre tarifas de uso do sistema

elétrico e, em algumas situacdes, sobre outros encargos.

Para melhor compreensédo do tema, € importante entender como
se da o transporte de energia desde a sua geragdo (em usinas hidrelétricas ou

termoelétricas) até a unidade consumidora (a residéncia do consumidor).

O transporte da energia é dividido em dois segmentos: a

transmisséo e a distribuicéo.

A transmiss@o € a entrega da energia da geradora a distribuidora,
ou seja, € o transporte da energia entre a hidroelétrica e a Ligh, Ampla, Celesc
e todas as outras Distribuidoras de Energia ao longo do pais, e a distribuigc&o,
por sua vez, é a transmissdo da energia entre as Distribuidoras e o usuério

final.

O legislador, ciente de que o transporte da energia nesses dois
segmentos envolve custos, tanto para a geradora quanto para as distribuidoras
de energia, autorizou a criacdo de tarifas para o uso dos sistemas elétricos, a
TUSD (Tarifa de Uso dos Sistemas Elétricos de Distribuicdo) e a TUST (Tarifa



de Uso dos Sistemas Elétricos de Transmissédo), que seria repassada aos

consumidores?.

O que se discute na presente ndo é a legalidade da cobranga da
TUSD ou da TUST nas faturas de energia, mas a incidéncia do ICMS sobre

essas tarifas.

Como o ICMS incide sobre a circulagcdo de mercadorias ou
servigos, o fato gerador do imposto s6 pode ocorrer pela entrega e efetivo
consumo da energia elétrica ao consumidor, conforme disposi¢cdo do art. 12,
inciso |, da Lei Complementar n. 87/1996:

Art. 12. Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento:

| - da saida de mercadoria de estabelecimento de contribuinte, ainda
gue para outro estabelecimento do mesmo titular;

Portanto, a cobranca do ICMS nas faturas de energia elétrica com
a inclusdo dos encargos TUST e TUSD na sua base de calculo atenta
frontalmente contra o disposto no art. 97, inciso IV, do Codigo Tributario

Nacional, in verbis.

Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:

[.]

IV - a fixacdo de aliquota do tributo e da sua base de célculo,
ressalvado o \\disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

A luz dos apontamentos acima alinhados, pode concluir, sem
sombras de dividas que as atividades de disponibilizagdo do uso das redes de
transmissdo e distribuicdo, remuneradas pela TUST e TUSD, ndo se
subsumem a hipétese de incidéncia do ICMS por ndo implicarem circulacdo de
energia elétrica. Esses servicos tdo e simplesmente permitem que a energia

elétrica esteja ao alcance do usuario.
Definida esta, desta forma, nossa tese juridica!

Demais pontos que vocé precisa saber de antemdo sobre a

matéria:

1lLein. 9.074/1995, art. 15, § 6°.



Competéncia para processamento da acgdo: Justica Estadual,
tanto nos Juizados Especiais da Fazenda Publica (Lei n. 12.153/2009), quanto

nas Varas Civeis Comuns ou nas Varas da Fazenda Publica (quando houver).

Sujeito ativo: as pessoas fisicas e as microempresas e empresas
de pequeno porte, assim definidas na Lei Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2006.

Sujeito passivo: h& controvérsias, uma vez que o imposto é
cobrado pelas Distribuidoras de Energia. Todavia, como sdo os Estados os
beneficiarios do ICMS, bem como os responsaveis pela forma como ele é

calculado e cobrado nas faturas, sera ele a parte passiva da agéo.

Valor da acéo: caso vocé tenha acesso as faturas dos ultimos 5
anos do seu cliente, seja através do requerimento administrativo ou de acdo de
antecipacdo de provas (vide guia das pegas) € possivel realizar o célculo do
valor total que devera ser devolvido ao seu cliente através da planilha de

célculos deste material.

Caso vocé opte por ajuizar a acdo sem todas as faturas, o que

também é possivel, um valor de algada devera ser informado.

Audiéncia de Conciliagdo: é dispensavel, conforme requerido
nos modelos de peti¢des iniciais, uma vez que os Estados n&o costumam

transigir em casos similares.

7

Prescricdo: €& quinquenal, ou seja, somente poderdo ser

cobrados os valores pagos indevidamente nos ultimos 5 anos.

Documentos para ajuizamento da acdo e dos recursos: estao

devidamente listados no guia das pecas e ao final de cada modelo.

Novamente, parabéns pela sua iniciativa ao adquirir esse Material!

Sucesso!
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